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EDITAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 037/2025 
Pregão eletrônico SRP n° 009/2025 
 
O MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO SUL, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que fará realizar licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO EM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
009/2025, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 22 de maio de 2025 às 09h00m. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: dia 22 de maio de 2025, às 
13h30min. 
LOCAL: http://bll.org.br/ “Acesso Identificado” 
MAIORES INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, Rua 
Coronel Paulo Fares, n° 329, Centro, Ribeirão do Sul/SP – CEP: 19.930-007. 
Telefone (14) 3379-7500 – e- mail: licitacao@ribeiraodosul.sp.gov.br; 

 
 
1.  DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objetivo futura e ventual prestação de serviços 

em arbitragem nas diversas modalidades de esportes, para atender a demanda 

do Municipio de Ribeirão do Sul, conforme especificações constantes do Anexo 

I. 

1.2. Este Registro de Preços poderá ser utilizado por qualquer órgão da 
Administração Municipal. 
 
2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. Os recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação 
correrão futuramente por conta de dotações orçamentárias correspondentes ao 
Departamento requisitante. 
 
3.  DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 
compatível com o objeto desta Licitação. 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://bll.org.br/
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apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos 
de empresas. 
3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora 
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 
44 e45 da LC 123/2006. 
 
4.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de 
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

do lance de menor preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 
a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 
E LEILÕES 

4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma 
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
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associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 
participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
4.12. A documentação de habilitação exigida no Edital deverá ser enviada no 

sistema eletrônico até o prazo estabelecido para a apresentação de propostas, 

sob pena de desqualificação. 

4.13. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.12.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

http://www.bll.org.br/
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na forma da legislação vigente; 
4.12.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.12.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.12.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
4.12.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
4.12.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-
PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. A documentação de habilitação exigida no Edital deverá ser enviada no 
sistema eletrônico até o prazo estabelecido para a apresentação de propostas, 
sob pena de desqualificação. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 
a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

mailto:contato@bll.org.br
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6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (trinta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
6.5. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 
BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos 
critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 
6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar 
conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de 
lance para esse lote. 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão públicaencerrar- se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 
em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.26.1. No país; 
7.26.2. Por empresas brasileiras; 
7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
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deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 
26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na 
sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob 
pena de desclassificação. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
02(duas), sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
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aceita pelo Pregoeiro. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 
de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1.  Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.2.   HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  cuja  aceitação   ficará 
condicionada à   verificação  da utenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
 
9.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou 
Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
9.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.3.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.3.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
9.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.4.1. Requisitos Gerais: Em conformidade com o art. 67 da Lei 14.133/2021, 
a qualificação técnica dos licitantes será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
9.4.1.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
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publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol adulto regional masculino, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.2.  Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol de campo veterano regional masculino, 
juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.3.  Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol society adulto municipal, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.4. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futsal masculino e feminino municipal adulto, 
juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.5. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol de areia adulto municipal, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.6. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol de campo adulto municipal masculino, 
juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.7. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futebol society regional masculino, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.8. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futsal infantil, juntamente com a nota fiscal do serviço 
prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos no termo de 
referência. 
9.4.1.9. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de direito 
publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) prestação 
de serviço na modalidade futsal masculino adulto regional, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.10. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
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direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade futvôlei masculino adulto municipal, 
juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.11. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade futvôlei masculino e feminino regional 
adulto, juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.12. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade vôlei de areia misto adulto, juntamente com 
a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao 
exigidos no termo de referência. 
9.4.1.13. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade malha adulto, juntamente com a nota fiscal 
do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos no termo 
de referência. 
9.4.1.14. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade truco adulto municipal, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.15. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade truco masculino e feminino regional 
municipal, juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em 
número semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.1.16. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade sinuca adulto municipal, juntamente com a 
nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número semelhantes ao exigidos 
no termo de referência. 
9.4.1.17. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa juridica de 
direito publico ou privado, que comprovem a execução de ao menos 01 (uma) 
prestação de serviço na modalidade sinuca adulto regional masculino e feminino, 
juntamente com a nota fiscal do serviço prestado compatíveis em número 
semelhantes ao exigidos no termo de referência. 
9.4.2. Os atestados deverão indicar o nome e o CNPJ da pessoa jurídica que 
forneceu o atestado, o período de execução dos serviços, a descrição dos 
serviços prestados, o número de jogos arbitrados e a avaliação do desempenho 
da empresa contratada. 
9.4.3. Pelo menos 01 (um) dos atestados deverá comprovar a execução efetiva 
de serviços de arbitragem em municípios localizados em um raio de até 100 km 
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do Município de Ribeirão do Sul/SP. 
9.4.4. A administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade 
dos atestados apresentados, solicitando informações complementares às 
pessoas jurídicas que os emitiram. 
9.4.5. Relação de Profissionais: Apresentação de relação nominal de, no 
mínimo, 10 (dez) árbitros federados que farão parte da equipe de arbitragem da 
empresa licitante. 
9.4.5.1.  A relação deverá indicar o nome completo, o número de inscrição na 
federação. A modalidade esportiva em que o árbitro é habilitado e o currículo 
resumido de cada profissional. 
9.4.5.2. Entende-se por árbitro federado aquele que fez sua inscrição na 
federação, participou das etapas de reciclagem de regras e testes físicos, e está 
apto para atuar como oficial de arbitragem. 
9.4.5.3. A Administração poderá solicitar a comprovação da inscrição dos árbitros 
na federação, mediante a apresentação de cópia da carteira de identificação ou 
de outro documento equivalente. 
9.4.6. Justificativa dos Requisistos: 
9.4.6.1.  A exigência de apresentação de atestados ed capacidade técnica visa 
comprovar a experiência e a aptidão dos licitantes para executar os serviços de 
arbitragem com qualidade e eficiência, em conformidade com o art. 67, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
9.4.6.2. A exigência de comprovação de execução de serviços em um raio de até 
100km do Município de Ribeirão do Sul/SP visa assegurar a familiaridade da 
empresa com a logística regional, e com as especificidades operacionais de 
campeonatos municipais ou intermunicipais, mitigando os riscos relacionados à 
mobilização e à pontualidade da equipe de arbitragem, conforme os principios 
da eficiência (art. 37, caput, da CF/88) e da vantajosidade da contratação (art. 
11 da Lei nº 14.133/2021), sem configurar restrição à ampla concorrência. 
9.4.6.3. A exigência de apresentação de relação nominal de árbitros federados 
visa garantir que a empresa licitante disponha de uma equipe qualificada e 
experiente para prestar os serviços de arbitragem, em conformidade com as 
normas e regulamentos esportivos. 
9.4.7. Vistoria Técnica (opcional): A Administração poderá, a seu critério, 
realizar vistoria técnica nas instalações da empresa licitante, com o objetivo de 
verificar a sua capacidade operacional e a sua estrutura de apoio para a 
execução dos serviços de arbitragem. 
9.4.8. HABILITAÇÃO: Apenas os licitantes que comprovem a sua qualificação 
técnica serão habilitados a participar das demais fases do processo licitatório. 

 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste 
na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da sua emissão). 
9.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 
9.5.2.1. Empesas constituídas há menos de dois anos, deverá apresentar o 
Balança Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis referente ao último exercício. 
9.5.3. Também deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a 
comprovação de Patrimônio Líquido e/ou Capital Social corresponde a 10% (dez 
por cento) do valor total para o(s) item(s) que irá licitar. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, § 4º). 

 
9.6. DECLARAÇÕES: 
9.6.1. - Declarações Unificadas (conforme Anexo IV do Edital): O licitante 
deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações 
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que 
contém: 
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de 
inidoneidade que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de 
qualquer esfera de Governo; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no 
edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitaçãodefinidos no instrumento convocatório; 
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas; 
f) Declaração de enquadramento em regime de tributação de 
microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um 
ME ou EPP). 
 
9.6.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.6.3. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
9.7. OUTROS DOCUMENTOS 
9.7.1. Cédula de Identidade e CPF dos sócios 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, ou Alvará de 
Funcionamento, da empresa participante do certame. 

9.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
9.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
9.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no SICAF. 
9.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em original ou por cópia 
9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para ( Lei 14.133/21, art. 64, e Decreto Municipal nº 722/2023, art. 72): 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
9.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
9.15. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 
PROPOSTA 
9.15.1. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 
instrumento contratual, carta- contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
9.15.2. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 
equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado 
fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor - 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das 
penalidades administrativas cabíveis. 
9.15.3. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão 
sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
9.15.3.1. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei 
e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 
136, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato 
individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
9.15.3.2. A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços 
deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
9.15.3.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
9.15.3.4.  A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os 
preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão 
deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais 
incidentes sobre os contratos 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 
ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 
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homologação. 
 
11.  DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 
ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou delavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
11.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento 
 
12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14. - DA CONTRATAÇÃO: 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no 
prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 
desde que devidamente aceito. 
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
14.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ATA, na forma do artigo 84 da Lei nº 
14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
14.6. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 
6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
14.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser 
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exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis aesse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15. - REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

15.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, 
nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
15.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando- os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
15.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
16.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente 
na licitação. 
16.3.2. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão 
gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos ou instrumentos 
equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 
15.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é 
facultado aofornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do 
preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que supostamente impossibiliteo cumprimento das 
obrigações contidas na ata. 
16.4.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o 
período de tramitação do processo de revisão dos preços. 
16.4.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de 
preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de Pesquisas e de 
Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do 
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Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Diretor da 
Administração. 
16.4.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular 
pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e 
acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos 
formadores dos preços originalmente registrados, devidamente assinada 
sobre carimbo da empresa; 

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original 

na época da apresentação das propostas; 
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por 

exemplo: demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices 
oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de 
compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que 
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 

16.4.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de 
fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual 
solicitação de revisão. 
16.4.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do 
desequilíbrio por parte da Detentora da Ata, a Administração Pública poderá 
solicitar documentação complementar. 
16.5. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e 
o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor 
registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
16.5.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem 
acima, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
registrado na ata. 
16.6. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 
16.6.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega 
de todos osprodutos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido 
de realinhamento. 
16.7. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá 
efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 
mercado. 
16.8. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
16.9. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir 
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o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
revisado. 
16.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as 
medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
 
17. DO FORNECIMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
17.1. Assinada a Ata de Registro de Preços, a contratação com o fornecedor 
detentor do registro será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n. 14.133/2021.  
17.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a emissão do documento 
fiscal pela empresa vencedora. 
17.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada, hipótese em que o prazo para pagamento será contado somente 
após a apresentação válida. 
 
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Fornecedor que: 

a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e 
Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para sua celebração, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivojustificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de 
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
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18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 

d) Multa: 
I. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
II. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de 

Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto; 
18.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 
18.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
18.8. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160). 
18.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal. (Art. 161) 
18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
18.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos 
que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo site 
http://bll.org.br/ “Acesso Identificado”, ou por petição protocolada no 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Sul, no 
endereço Rua Cel. Paulo Fares, nº 329 – Centro, Ribeirão do Sul/SP, CEP: 
19.930-007. 
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. 
19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

http://bll.org.br/
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19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos nocertame. 
19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 
 
20. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal nº 720, de 05 de 
outubro de 2015. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedirmaterialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
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acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
WWW.BLL.ORG.BR, nos dias, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1. ANEXO I – Termo de Referencia 
21.12.2. ANEXO II – Habilitação 
21.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 
21.12.4. ANEXO IV – Declarações Unificadas 
21.12.5. ANEXO V – Declarações para fins de assinatura da Ata de Registro de 

Preços 
21.12.6. ANEXO VI - Minuta de Termo de Ata de Registro de Preços 
 
 

Ribeirão do Sul, 22 de abril de 2025 
 

 
 

 
ELIANA MARIA RORATO MANSO 

Prefeita Municipal de Ribeirão do Sul 
 
 
 
 
 

http://www.bll.org.br/
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 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. A presente contratação tem por objeto o Registro de preços para 

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de arbitragem 

para jogos de competições nas modalidades futsal, futebol, vôlei entre outros, 

promovidos pelo Departamento de Esportes Municipal. 

1.2. Será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados os 

prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade. 

1.3. O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.902/24, se caracterizando como 

bens de uso comum, conforme justificativas apresentadas no Estudo 

Técnico Preliminar de referência. 

1.4. Os serviços deverão ser executados por equipe tecnicamente habilitada, 

devidamente uniformizada e equipada, com comprovada capacidade 

logística de mobilização e deslocamento até os locais dos jogos, garantindo 

a presença com, no mínimo, 60 (sessenta) minutos de antecedência à 

realização das partidas. 

1.5. A fim de assegurar a eficiência na prestação do serviço, será exigido que a 

empresa possua experiência comprovada com prestação de serviços em 

municípios situados em raio de até 100 km de Ribeirão do Sul/SP, conforme 

critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

1.6. Trata-se de serviço classificado como comum, com especificações 

padronizadas e amplamente praticadas no mercado, razão pela qual adota-

se a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global, em sistema 

de Registro de Preços, nos termos dos arts. 6º, XXII, e 28, II, da Lei nº 

14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2549/2023. 

1.7. O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto Municipal nº 1.902/24, se caracterizando como 

bens de uso comum, conforme justificativas apresentadas no Estudo 

Técnico Preliminar de referência. 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura 

da respectiva ata de preço, na forma do que estabelece o artigo 105 da Lei 

º 14.133/2021. 

1.9. O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos 

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
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2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS E VALORES 

UNITÁRIOS: 

2.1. A descrição detalhada, contendo as especificações estão discriminadas 

abaixo, que deverá ser estritamente observado pelas licitantes, quando da 

elaboração de suas propostas. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 
TOTAL 

MÉDIA 
UNID 

MÉDIA  
TOTAL  

1 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL ADULTO REGIONAL 
MASCULINO. CONTENDO: 01 (UM) 
ARB ITRO E 02 (DOIS) AUXILIARES 

UN. 
JOGOS 

30 R$ 583,33 R$ 17.500,00 

 

2 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL DE CAMPO VETERANO 
REGINAL MASCULINO. CONTENDO: 
01 (UM) ARBITRO E 02 (DOIS) 
AUXILIARES 

UN. 
JOGOS 

30 R$ 543,33 R$ 16.300,00 

 

3 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL SOCIETY ADULTO 
MUNICIPAL. CONTENDO: 02 (DOIS) 
ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

32 R$ 396,67 R$ 12.693,33 

 

4 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTSAL MASCULINO E FEMININO 
MUNICIPAL ADULTO. CONTENDO: 
02 (DOIS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

50 R$ 396,67 R$ 19.833,33 

 

5 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTSAL INFANTIL. CONTENDO: 02 
(DOIS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

50 R$ 293,33 R$ 14.666,67 

 

6 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEVÔLEI MASCULINO ADULTO 
MUNICIPAL. CONTENDO: 03 (TRÊS) 
ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.283,33 R$ 6.566,67 

 

7 

EQUIPE DE ARBITRAGEM DE VÔLEI 
DE AREIA MISTO ADULTO, 
CONTENDO: 02 (DOIS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

20 R$ 248,33 R$ 4.966,67 

 

8 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
MALHA ADULTO. CONTENDO: 02 
(DOIS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

20 R$ 231,67 R$ 4.633,33 

 

9 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
TRUCO ADULTO MUNICIPAL. 
CONTENDO: 03 (TRÊS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.266,67 R$ 6.533,33 

 

10 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
SINUCA ADULTO MUNICIPAL. 
CONTENDO: 03 (TRÊS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.266,67 R$ 6.533,33 

 

11 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL DE AREIA ADULTO 
MUNICIPAL. CONTENDO: 03 (TRÊS) 
ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 5.366,67 R$ 10.733,33 
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12 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL DE CAMPO ADULTO 
MUNICIPAL MASCULINO. 
CONTENDO: 01 (UM) ARBITRO E 02 
(DOIS) AUXILIARES 

UN. 
JOGOS 

30 R$ 583,33 R$ 17.500,00 

 

13 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTSAL MASCULINO ADULTO 
REGIONAL. CONTENDO: 02 (DOIS) 
ARBITRO 

UN. 
JOGOS 

30 R$ 396,67 R$ 11.900,00 

 

14 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
TRUCO MASCULINO E FEMININO 
REGIONAL ADULTO. CONTENDO: 03 
(TRÊS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.266,67 R$ 6.533,33 

 

15 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
SINUCA ADULTO REGIONAL 
MASCULINO E FEMININO. 
CONTENDO: 03 (TRÊS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.266,67 R$ 6.533,33 

 

16 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEVÔLEI MASCULINO E FEMININO 
REGIONAL ADULTO. CONTENDO: 02 
(DOIS) ARBITROS 

UN. 
JOGOS 

2 R$ 3.283,33 R$ 6.566,67 

 

17 

EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
FUTEBOL SOCIETY REGIONAL 
MASCULINO. CONTENDO: 02 (DOIS) 
AUXILIARES 

UN. 
JOGOS 

30 R$ 396,67 R$ 11.900,00 

 

VALOR MÉDIA TOTAL R$ 181.893,33  

 

 

3. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA: 

3.1. O Departamento de Esportes idicará o local que será realizado a prestação 

de serviço conforme a necessidade do município de Ribeirão do Sul. 

3.2. Considerando a experiência prática da Administração Municipal com 

contratações anteriores, constatou-se que empresas com sede ou base 

operacional localizada em regiões distantes frequentemente apresentaram 

dificuldades logísticas para comparecimento pontual aos eventos, o que 

resultou em atrasos, reprogramações e até ausência de arbitragem em jogos 

oficiais. Em razão disso, a exigência de que a licitante comprove, por meio de 

pelo menos 01 (um) atestado, a execução de serviços similares em municípios 

situados em um raio de até 100 km do Município de Ribeirão do Sul/SP, tem 

como objetivo garantir a efetiva capacidade logística e compatibilidade com a 

realidade regional. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

4.1. Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, tendo 
em vista tratar-se de prestação de serviço eventual e sob demanda. 
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4.2. Os serviços prestados deverão observar os critérios de qualidade técnica 
estabelecidos neste Termo, sendo obrigatória a substituição imediata de 
qualquer profissional que não atenda aos requisitos de capacitação, conduta ou 
pontualidade, sem ônus adicional para a Administração. 
4.3. Em caso de falhas na prestação do serviço ou ausência de profissionais 
designados, a contratada deverá providenciar substituições no menor prazo 
possível, bem como apresentar justificativas formais, sob pena de aplicação das 
sanções previstas em contrato. 

 

5. PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE 

SUA PRORROGAÇÃO: 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, de 

acordo com Parágrafo único do art. 84 da Lei 14.133/2021. 

5.2. O Município poderá dispensar o termo de contrato e substituí-lo por outros 

instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, 

conforme o inc. II art. 95 da Lei 14.133/2021. 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. A presente contratação encontra respaldo na necessidade de atendimento 

a eventos esportivos organizados ou apoiados pela Administração Pública 

Municipal, os quais exigem a presença de profissionais especializados para 

garantir a imparcialidade, o cumprimento das regras e a segurança dos 

participantes. A arbitragem esportiva é um serviço técnico especializado, cuja 

contratação por meio do Sistema de Registro de Preços possibilita flexibilidade, 

planejamento e economicidade, assegurando o atendimento sob demanda, 

conforme a realização dos eventos esportivos constantes no calendário oficial 

do Município. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 A solução contempla a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de arbitragem esportiva, com cobertura para diferentes 

modalidades e formatos de eventos organizados pelo Município. Através do 

Sistema de Registro de Preços, será possível requisitar os serviços conforme 

a demanda real, sem a necessidade de abertura de novos processos 

licitatórios para cada competição, de acordo com as condições estabelecidas 
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neste Termo de Referência, através de Pregão Eletrônico, na forma do 

Sistema de Registro de Preços, conforme art. 82 da Lei 14.133/2021. 

7.1.  A empresa contratada deverá dispor de profissionais qualificados, 

devidamente identificados, uniformizados e munidos dos equipamentos 

necessários para a execução de suas funções. A execução dos serviços 

deverá obedecer a cronogramas definidos previamente pela Administração, 

com cobertura tanto para eventos urbanos quanto em áreas rurais. 

7.2. A centralização da contratação em uma única empresa visa garantir 

padronização técnica, agilidade na mobilização das equipes, uniformidade nos 

critérios de arbitragem e maior controle da execução contratual, contribuindo 

para o bom andamento dos campeonatos e a credibilidade das competições 

promovidas. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. As empresas participantes da licitação deverão apresentar os documentos 

de habilitação fiscal, social, trabalhista e econômica, sendo: Contrato social 

consolidado caso não esteja consolidado apresentar contrato social e última 

alteração arquivada na junta comercia; Prova de regularidade para com a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; Prova de regularidade relativa ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Certidão negativa de 

Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, quando 

não constar expressamente no documento o seu prazo de validade. 

8.2.  Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas 

preliminarmente, a contratação pretendida deverá atender os seguintes 

requisitos mínimos de habilitação fiscal e jurídica da empresa, bem como os 

produtos/serviços atenderem a todas exigências deste Termo e anexos. 

8.3. A empresa contratada deverá comprovar experiência anterior na 

prestação de serviços de arbitragem, por meio de atestados de capacidade 

técnica emitidos por entidades públicas ou privadas, de modo solicitado em 

edital. 

8.3.1. Os profissionais indicados deverão ser árbitros federados ou possuir 

qualificação comprovada compatível com a função, conforme exigências da 

legislação e regulamentações esportivas. 

8.3.2. Será exigida a apresentação de relação nominal de árbitros disponíveis, 

incluindo número de inscrição na federação, modalidade de atuação e currículo 
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resumido. 

8.3.3. Os profissionais deverão estar aptos física e tecnicamente para o 

exercício das funções, conforme requisitos das respectivas modalidades. 

8.4.  A contratada deverá demonstrar capacidade de mobilização de equipe 

conforme cronograma da Administração, com disponibilidade para atender a 

eventos em diferentes locais e horários, inclusive aos finais de semana e 

feriados. 

8.5. Todas as despesas e encargos com transporte, hospedagem, 

alimentação, mobilização de pessoal e demais encargos operacionais serão 

de exclusiva responsabilidade da contratada, incluindo os casos de 

deslocamento de equipes de fora da região. Não serão aceitas solicitações de 

apoio logístico ou financeiro por parte da Administração. 

8.6. Eventuais atrasos, ausências ou substituições de última hora que 

comprometam a execução dos serviços por motivo de logística poderão 

ensejar sanções administrativas, inclusive rescisão contratual, conforme 

avaliação fundamentada do Diretor de Esportes. As penalidades serão 

aplicadas com base no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, após regular processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

9.1. Todos os produtos/serviços serão entregues conforme solicitado e a 

critério da Departamento competente, de acordo com a Ordem de Fornecimento 

emitido pelo setor de Compras. 

9.2. Os serviços desta licitação, serão entregues conforme solicitado e a 

critério da Departamento solicitante observando-se:  

a) Fornecer e prestar o serviço do objeto obedecendo às quantidades 

requisitadas, qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos para a 

entrega. 

b) A mesma fornecerá os serviços de acordo com as especificações e 

quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento.A 

empresa contratada deverá realizar a prestação de serviços conforme 

demanda do Departamento. 

c) A prestação de serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

inclusive antes do inicio da competição, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste edital, devendo ser substituídos 

imediatamente, a contar da notificação verbal contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. A execução do objeto se dará sob demanda, conforme cronograma de 

eventos esportivos definidos pela Administração Municipal. A cada evento 
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programado, o Departamento de Esportes notificará a empresa com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, informando data, local, 

horário e modalidade a ser arbitrada. 

9.4. A empresa deverá confirmar a escala dos profissionais designados e 
garantir sua presença no local informado, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas do início previsto para a partida. A ausência de profissionais, 
atraso injustificado ou má conduta poderá acarretar em sanções, conforme 
previsto em contrato. 
9.5. Os árbitros deverão atuar uniformizados, munidos de apitos, cartões, 
cronômetros, planilhas e outros materiais necessários, além de adotar postura 
ética, imparcial e condizente com a função. Após a realização de cada evento, a 
empresa deverá encaminhar relatório sucinto ao fiscal do contrato, contendo a 
lista de arbitragem escalada, horário da atividade e quaisquer observações 
relevantes sobre a atuação. 
9.6. A elaboração da escala de arbitragem é de inteira responsabilidade da 
empresa vencedora do certame, que deverá observar as normas previstas no 
regulamento do respectivo campeonato e as diretrizes da Administração. 
9.7. A escala de arbitragem será entregue pelo representante legal da 
empresa vencedora na sede do Departamento Municipal de Esportes, em prazo 
a ser definido pela Administração. 
9.8. Os árbitros, auxiliares entre outros que atuarão nos jogos, deverão estar 
presentes no dia designado para a partida em que atuarão com, no mínimo 01 
(uma) horas de antecedência ao horário previsto na tabela para início do jogo, 
garantindo a preparação adequada e o cumprimento do cronograma. 
9.9. Desacordo com o Edital: Constatado pelo Departamento de Esporte, 
através de laudo técnico, que os serviços se encontram em desacordo com o 
Edital, após o devido processo administrativo com direito ao contraditório e à 
ampla defesa da licitante, os serviços serão interrompidos, podendo culminar na 
rescisão do contrato, independentemente da aplicação das sanções previstas 
em lei. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO 

OU ENTIDADE: 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte 

responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
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(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, caput). 

10.3.1. Para o contrato a ser firmado em decorrência deste certame, ficam 

designados os servidores/gestores: 

Gestor de contrato: Rodolfo Luiz Viana  

Fiscal de Contrato: Marleno Alves Lopes 

10.3.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.3.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

10.4. O Departamento de Esportes e Lazer reserva-se ao direito de convocar a 

licitante vencedora, conforme as necessidades dos campeonatos, observando o 

princípio do planejamento e a programação esportiva. 

10.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

10.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

11.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 

seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, §1º). 

10.7. Para fins de pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos a 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da 

liberação do relatório emitido pelo fiscal com a apresentação Nota Fiscal. 

11.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho 
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estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município e 

no contrato. 

11.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 

origem à aplicação da penalidade. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto 

pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram 

impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 

ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade 

Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço 

global, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

RODOLFO LUIZ VIANA 

Diretor do Departamento de Esportes, Lazer e Turismo 
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ANEXO II - HABITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO 
1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
Os documentos relativos à habilitação das empresas declaradas detentoras das 
melhoras ofertas, poderam ser solicitados para verificação de sua autenticidade, 
a ser encaminhados em originais, cópias autenticadas ou conforme os termos do 
quanto dispõe a Lei 13.726/2018, no prazo máximo de cinco dias uteis, contados 
da data da sessão pública, juntamente com a proposta de preços corrigida, para 
a Prefeitura do Município de Ribeirão do Sul/SP no endereço abaixo: 
Rua Cel. Paulo Fares, n° 329, Centro, Ribeirão do Sul/SP, CEP: 19.930-007 
1.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da 
imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo 
Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo 
aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias 
deverão ser apresentadasperfeitamente legíveis. 
1.3 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 
entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
1.4. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará 
inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de 
prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
1.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 
número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 
Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à 
filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os 
documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de 
ambas, simultaneamente. 
1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na 
hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão 
ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o 
recebimento das propostas. 
1.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
1.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 009/2025 acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do 
Edital. PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 
a presente licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 
outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
De no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
 
Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório 037/2025 na 
modalidade Pregão Eletrônico, que temos pleno conhecimento e aceitação 
integral de todas as exigências, condições, obrigações e especificações contidas 
no Edital e seus Anexos, comprometendo-nos, em caso de adjudicação e 
contratação, a cumpri-las fielmente. 
 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 
PROPONENTE.......................................................................................................... 
ENDEREÇO:............................................................................................................. 
CNPJ/MF: ................................................ FONE/FAX: (0xx. ) 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município 
de Ribeirão do Sul, que: 
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato 
social, estatuto social), impedidas de contratar com o Município de Ribeirão 
do Sul nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica c/c com o artigo 14 da Lei 
14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006. SIM ( ) NÃO ( ). 
............................., ....... de..........................................................de 2025. 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO V 
 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA 
DO CONTRATO 
 
1. DA EMPRESA PROPONENTE: 
 
Nome empresarial:________________________________________________ 
 
Rua nº   
 
Bairro ____________________CEP   
 
Cidade Estado   
 
CNPJ nº________________________ 
 
Conta Corrente nº Agência Banco __________ 
 
Inscrição Estadual nº Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº 
 ____________ 
 
Telefone Fax _______________________ 
 
Contador da empresa Telefone_____________ 
 
2. DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA 
DO CONTRATO: 
 
Nome _________________________________________________________ 
 
Função___________________ 
 
Data de Nascimento Estado Civil _____________ 
 
Escolaridade RG nº Órgão emissor __ 
 
CPF  _________________________________________________ 
 
Rua nº   
 
Bairro _________Complemento_________Cidade___________________ 
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Estado__________CEP_____________Telefone ____________________ 
 
Fax__________Celular____________E-mail_________________________ 
 
Local e data:______/_____/_________/2024. 
 
 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
AO PREGÃO ELETRONICO SRP N.º 009/2025 

 
 Aos______ dias do mês de ____________, do ano de 2025, presentes as 
partes de um lado o MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, CNPJ n° 46.211.702.0001-15, com endereço na Rua Coronel Paulo Fares, 
n° 329, na cidade de Ribeirão do Sul, comarca de Ourinhos, Estado de São Paulo, 
presentada por sua Prefeita Municipal ELIANA MARIA RORATO MANSO, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
______________________, com sede na Rua ______________________, n° 
______, na cidade de ____________________, Estado de ________________, 
inscrita no CNPJ sob o n° ________________, e inscrição estadual n° 
___________________, representada por seu representante 
_______________________, portador da Cédula de Identidade RG n° 
____________________, denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e 
contratado o quanto segue, nos termos da Lei n° 14.133/21, na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 009/2025, devidamente homologada pela Prefeita 
Municipal. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 

Arbitragem para jogos de competições nas modalidades futsal, futebol, 
vôlei entre outros, promovidos pelo Departamento de Esportes Municipal. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
2. DA FORMA DE ENTREGA DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO 
2.1. A entrega do objeto licitado deverá ser feito de forma parcelada, de acordo 

com as necessidades da Municipalidade, em 48 (quarenta e oito) horas 
após a emissão de empenho prévio pela Prefeitura Municipal, em local 
que poderá ser determinado pela Administração, sem quaisquer despesas 
extras para esta. 

2.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes 
da entrega e da própria aquisição dos produtos. 

2.3. O objeto da presente licitação será recebido: 
2.3.1. provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com a especificação; 
2.3.2. Definitivamente, após a verificação da especificação licitada, qualidade 

e quantidade dos mesmos, e consequente aceitação. 
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2.4. Serão rejeitados no recebimento, os produtos com especificações 
diferentes das constantes no ANEXO I e das informadas na PROPOSTA. 
2.5.  Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
DO VALOR DO CONTRATO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 - O valor global da presente Contrato é de Preços é de R$ (   ),
 cujos recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação, 
correrão futuramente por conta de dotações orçamentárias correspondentes ao 
Departamento requisitante. 
 
CLÁUSULA QUARTA DOS PAGAMENTOS 
4.1 – O pagamento do objeto licitado será efetivado pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Ribeirão do Sul. 
4.2 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a entrega dos objetos 
licitados, mediante a apresentação da nota fiscal acompanhada das respectivas 
requisições, após a regular liquidação, conforme estabelecido no artigo 63 da Lei 
n.º 4.320/64. 
4.3 – Não será efetuada nenhuma antecipação de pagamento de parte do preço 
contratado, seja a qualquer título. 
 
CLÁUSULA QUINTA 
DO INÍCIO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 – O Presente contrato terá sua vigência a partir da data de sua assinatura pelo 
período de 12 (doze) meses, ou seja, até / / _. 
5.2 – Podendo ser prorrogada por igual período, nos termos da Lei 14.133/2021 
mediante justificativa da Administração/Departamento; 
5.3 – Os contratos firmados com base nesta Ata poderão ter vigência superior à 
da própria Ata, desde que o fornecimento ou a prestação do serviço tenham sido 
solicitados durante a vigência desta, observando-se o prazo necessário à 
execução contratual, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 
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6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 A contratada declara, para todos os fins, ter pleno conhecimento de todas 
as exigências, condições e especificações constantes no Edital do processo 
licitatório, bem como em seus anexos, obrigando-se a cumpri-las integralmente, 
como se transcritas estivessem neste instrumento, respondendo por quaisquer 
descumprimentos durante a execução contratual. 
6.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato/Instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.6 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput). 
6.6.1 O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
6.6.2 O fiscal da Ata de Registro de Preços informará a seus superiores, em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §2º). 
6.7 O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou 
instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
6.8 O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato ou instrumento 
equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
6.9 Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
6.9.1 A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato ou instrumento equivalente 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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6.9.2 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 
regularidade fiscal da empresa. 
6.10 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da 
Ata de Registro de Preços, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
6.10.1 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de 
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
6.10.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata 
de Registro de Preços emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 
6.10.3 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços informará ao gestor do 
contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência,para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.10.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
ou instrumento equivalente nas datas aprazadas, o fiscal técnico da Ata de 
Registro de Preços comunicará o fato imediatamente ao gestor da Ata de 
Registro de Preços. 
6.10.5 O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços comunicar ao gestor do 
contrato, em tempo hábil, o término da Ata de Registro de Preços sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
6.11 O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços verificará a 
manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentoscomprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.11.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo da 
Ata de Registro de Preços atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor da Ata de Registro de Preços para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Ata de Registro 
de Preços, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
6.12 O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.1 O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros 
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realizados pelos fiscais da Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
6.12.2 O gestor da Ata de Registro de Preços emitirá documento comprobatório 
da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com menção ao seu 
desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.3 O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a 
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
6.13 O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços comunicará ao gestor 
da Ata de Registro de Preços, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.14 O gestor da Ata de Registro de Preços deverá elaborará relatório final com 
informaçõessobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
6.14.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 A CONTRATANTE obriga-se à: 
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, 
de acordo com a Ata de Registro de Preços e seus anexos; 
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
7.1.3 Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o 
cumprimento das obrigações pelo Fornecedor; 
7.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
7.1.6 Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na Ata de 
Registro de Preços; 
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7.1.7 Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
da Ata de Registro de Preços; 
7.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do 
Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Fornecedor; 
7.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.10 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro 
de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de 
Registro de Preços, no Edital e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
8.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata 
de Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de 
Cadastro de Fornecedores, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
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CNDT; 
8.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.8 Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto. 
8.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de 
acordo com aboa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.10 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de 
Preços, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento da Ata de Registro de Preços; 
8.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum doseventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.1.16 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
8.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas desta Ata de Registro de 
Preços, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.18 Submeter previamente, por escrito, à Administração, para análise e 
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aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
 
9. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
9.1 Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, 
nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
9.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando- os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente 
na licitação. 
c) A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador 
aos órgãos que tiverem formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com 
fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a revisão dos preços contratados. 
9.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é 
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do 
preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 
obrigações contidas na ata. 
9.4 A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o 
período de tramitação do processo de revisão dos preços. 
9.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-
financeiro serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de 
preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de Pesquisas e de 
Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do 
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário 
da Administração. 
9.6 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular 
pedido, mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos 
formadores dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre 
carimbo da empresa; 
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original 
na época da apresentação das propostas; 
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por 
exemplo: demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices 
oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de preços de 
compras anteriores da própria AdministraçãoPública; matérias de jornais que 
constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 
9.7 Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de 
fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em eventual 
solicitação de revisão. 
9.8 Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio 
por parte da Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar 
documentação complementar. 
9.9 Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da 
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e 
o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor 
registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de 
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
9.10 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem 
acima, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes 
do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
registrado na ata. 
9.11 O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. A 
detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos 
os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 
realinhamento. 
9.12 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá 
efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 
mercado. 
9.13 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
9.14 Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir 
o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
revisado. 
9.15 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as 
medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
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10. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador 
quando o fornecedor: 
10.1.1 For liberado; 
10.1.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 
aceitável; 
10.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
10.1.4 Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 
10.1.5 Não aceitar o preço revisado pela Administração. 
10.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo 
órgão gerenciador: 
10.2.1 Pelo decurso do prazo de vigência; 
10.2.2 Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
10.2.3 Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas 
na ata, devidamente demonstrado; e 
10.2.4 Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
10.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa 
da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
10.4 O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar 
defesa no prazo de cinco dias, a contar do recebimento da comunicação. 
10.5 A notificação poderá ser feita por meio eletrônico. 
 
11. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
11.1 Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução do 
contrato a servidor GABRIELA MENDES MARTINS 
11.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
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Fornecedor que: 
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos 
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem
 motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos 
Equivalentes dela derivados; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de 
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
12.2.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave(art. 156, §4º, da Lei); 
12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei) 
12.2.4 Multa: 
12.2.4.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valorda parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
12.2.4.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º) 
12.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, 
§7º). 
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.8 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
defato ou de direito, com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160) 
12.9 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
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inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos 
que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
13. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
13.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal 
nº 720, de 05 de outubro de 2015. 
13.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 Fica eleito o Foro Foro da Comarca de Ourinhos, com renúncia de 
qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou questões decorrentes da presente 
ATA. 
14.2 A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão 
superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições 
previstas neste instrumento. 
14.3 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as 
condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 
14.133/21. 
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14.4 E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os 
efeitos legais. 
 
 
Rubeirão do Sul-SP, ... de ............................................................ de 2025. 
 
 
PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
 
CONTRATADA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO SUL 
CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XXXX/2.025. 
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e 
interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo 
TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA:  
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: ELIANA MARIA RORATO MANSO 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF Nº. 067.968.848-09  
 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO SUL 
CNPJ: 46.211.702/0001-15 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 

  

Rua Cel. Paulo Fares, n° 329 – Centro – Ribeirão do Sul – SP – CEP 19.930-007 
Telefones: (14) 3379-1191 / 3379-1394 – Fax: (14) 3379-1191  

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF Nº.  
Assinatura: _____________________________  
 
 
Pela contratada:  
Nome Empresa:  
Nome Representante: 
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________ 
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:   
Cargo:  
CPF:   
Assinatura: ____________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:   
Cargo:  
CPF:   
Assinatura: ____________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                                     
Nome:  
Cargo:  
CPF Nº.  
Assinatura: _______________________________ 
 
(*) – O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 
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previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário 
do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo 
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 
Resolução nº 11/2021) 
 
 
 

 


